
Projeto de Lei de Vereador 662/2018 

Expediente 2756/2018. 

 

 

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições,conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno,  em 

consonância  com o art. 134 da Lei Orgânica Municipal. 

Dentre as proposições arroladas no artigo 77 do 

Regimento Interno, consta no inciso III a edição de leis ordinárias,tal como 

a proposta no expediente em análise. 

Quanto a matéria, o projeto tem por objeto: 

DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DA AFIXAÇÃO DO 

COMPROVANTE DE CAPACITAÇÃO PROFISSIONAL DE 

TOSADOR E BANHISTA NOS PET SHOPS DE SÃO LEOPOLDO. 

 

A Constituição Federal reconhece os municípios como 

entes federados e dotados de autonomia. Essa autonomia não é 

absoluta e não é irrestrita. 

A doutrina destaca quatro atribuições ou capacidades 

essenciais da autonomia municipal:  

a) poder de auto-organização (elaboração de lei 

orgânica própria);  

b) poder de autogoverno, pela eletividade do prefeito, do 

vice-prefeito e dos vereadores;  

c)poder normativo próprio, ou de autolegislação, 

mediante a elaboração de leis municipais na área de sua competência 

exclusiva e suplementar; e  

d) poder de autoadministração: administração própria 

para criar, manter e prestar os serviços de interesse local, bem como 

legislar sobre seus tributos e aplicar suas rendas. 

Evidentemente essa autonomia se pauta pelo interesse 

público local. 



Assim,  a constituição consagra no art. 30, inciso I a 

autonomia dos município para legislarem sobre assuntos de interesse 

local. Norma que simetricamente vem reproduzida no art. 11, inciso XXX 

da LOM. 

Destaco que a municipalidade possui competência para 

regulamentar o comércio local, conforme inteligência do art. 11, incisos 

X e XI da LOM. 

O projeto merece trânsito. 

Observo que a matéria restará aprovada por maioria 

simples, de acordo com o art. 144 do Regimento Interno, e se sujeita á 

sanção do Chefe do Executivo,  conforme dispõe o art. 85 também do 

Regimento Interno. 

É como opino. 

São Leopoldo, 18 de setembro de 2018. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


